
 Leis
 LEI Nº 17.622,
DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 979, de 2019, dos Deputados Cezar 
– PSDB e Marcio Nakashima - PDT)

Institui a “Semana de Conscientização e Prevenção 
sobre os males causados pelo uso intenso de 
celulares, tablets e computadores por bebês e 
crianças”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituída a “Semana de Conscientização 

e Prevenção sobre os males causados pelo uso intenso de 
celulares, tablets e computadores por bebês e crianças”, a ser 
realizada, anualmente, na primeira semana de novembro.

Artigo 2º - A data a que se refere o artigo 1º poderá ser cele-
brada com palestras e reuniões elucidativas e preventivas para 
a população na rede pública de ensino e saúde, propaganda 
em emissoras de rádio e televisão, distribuição de informativos, 
entre outras formas.

Artigo 3º - Na execução da referida proposta, o Poder 
Público poderá efetuar convênios e parcerias com entidades 
afins.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta de dotações próprias.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 07 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 07 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.623,
DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 1076, de 2019, do Deputado Adal-
berto Freitas - PSL)

Altera a redação da Lei nº 13.296, de 23 de 
dezembro de 2008, com as alterações da Lei nº 
16.498, de 18 de julho de 2017, que estabe-
lece tratamento tributário do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores – IPVA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam acrescentados o inciso IX e o §4º ao artigo 

13 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, e alterações, 
com a seguinte redação:

“Artigo 13 -  ..........................................................
IX - de um único veículo utilizado no transporte escolar, de 

propriedade de motorista profissional autônomo, por ele utiliza-
do em sua atividade profissional.

.............................................................................
§ 4º - A isenção prevista no inciso IX deste artigo é limi-

tada a 1 (um) veículo por beneficiário, devidamente habilitado 
para dirigir este tipo de veículo, desde que seja portador de 
concessão ou permissão do órgão municipal competente e 
comprovadamente registrado no Departamento Estadual de 
Trânsito – DETRAN-SP.” (NR)

Artigo 2º - Caberá ao Poder Executivo adotar providências 
cabíveis para a execução desta lei.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos a partir do exercício imediatamente 
seguinte.

Palácio dos Bandeirantes, 07 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 07 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.624,
DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 1204, de 2019, do Deputado Daniel 
Soares - DEM)

Fica instituído, no âmbito do Estado, o certificado 
de qualidade de acessibilidade municipal, deno-
minado “Selo de Acessibilidade”, a ser outorgado 
aos municípios paulistas que adotarem medidas 
que garantam a acessibilidade de pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado, o certificado 

de qualidade de acessibilidade municipal, denominado “Selo de 
Acessibilidade”, a ser outorgado aos municípios paulistas que 
promovam a acessibilidade de pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Parágrafo único - Esta lei tem como objetivo estimular, pro-
mover e garantir a acessibilidade de pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida nos municípios paulistas.

Artigo 2º - Vetado.
Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente 

lei a partir da data de sua publicação, especialmente no que se 
refere às regras de participação e os requisitos necessários para 
a obtenção do Selo de Acessibilidade.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 07 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Marcos da Costa
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 07 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.625,
DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 85, de 2020, do Deputado Roberto 
Engler - PSB)

Institui o mês “Janeiro Branco”, dedicado a ações 
de promoção do bem-estar e da saúde mental

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o mês “Janeiro Branco”, dedicado 

a ações de promoção do bem-estar e da saúde mental.
Artigo 2º - Poderá o Poder Executivo determinar que a 

Secretaria da Saúde realize palestras e eventos, encontros 
comunitários, iluminação ou decoração de espaços com a cor 
branca, a cada mês de janeiro, fazendo as referidas ações parte 
do calendário anual de suas pastas.

Artigo 3º - As iniciativas provenientes do Janeiro Branco 
poderão contar com a cooperação da iniciativa privada e/ou de 
entidades civis, organizações profissionais e científicas, para a 
concretização dos objetivos da presente lei.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário.

Artigo 5º - Vetado.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 07 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 07 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.626,
DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 412, de 2020, do Deputado Marcio 
Nakashima - PDT)

Autoriza o Poder Executivo a promover o paga-
mento de auxílio aluguel às mulheres vítimas de 
violência doméstica no Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica autorizado o Governo do Estado, a criar 

o aluguel social às mulheres vítimas de violência doméstica 
no Estado.

Artigo 2º - O auxílio que trata o artigo 1º será destinado 
à mulher que por conta da violência doméstica sofrida não 
pode retornar ao seu lar, devendo atender aos seguintes 
critérios:

I - comprovar ter renda familiar anterior à separação de até 
2 (dois) salários mínimos;

II - vetado;
III - ter medida protetiva expedida de acordo com a Lei 

federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da 
Penha;

IV - comprovar estar em situação de vulnerabilidade, de 
forma a não conseguir arcar com suas despesas de moradia.

Artigo 3º - Será priorizada a concessão para a mulher em 
situação de vulnerabilidade que possuir dois ou mais filhos 
menores.

Artigo 4º - Vetado.
Parágrafo único - O benefício será concedido independente-

mente da concessão de outros benefícios sociais.
Artigo 5º - Serão admitidos todos os meios legais de provas 

para a comprovação do estado de vulnerabilidade, sendo neces-
sária cópia da medida protetiva de urgência, para comprovar 
a violência.

Artigo 6º - O retorno da mulher ao convívio junto ao 
agressor e a cessação dos efeitos da medida protetiva de 
urgência deverão ser imediatamente comunicados no sentido 
de suspender o benefício, sob pena de responsabilização 
penal.

Artigo 7º - As despesas com a execução da presente 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário, devendo atender os dispostos 
presentes nos artigos 13, 15 e 22 da Lei Federal nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993.

II - nomear os militares do Estado;
III - autorizar a contratação de servidores submetidos ao 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho.
Parágrafo único - A delegação de que trata este artigo não pre-

judica as delegações já existentes, especialmente aquelas previstas 
nos artigos 23, incisos XIV, alínea "b", XXIII e XXIV, e 36, inciso III, 
alínea "d", do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008.

Artigo 2º - Não estão abrangidas pela delegação de que 
trata este decreto as competências relativas:

I - no âmbito do Poder Executivo, aos atos de nomeação e 
exoneração dos titulares dos cargos de:

a) Secretário de Estado;
b) Chefe da Casa Militar do Gabinete do Governador;
c) Procurador Geral do Estado;
d) Controlador Geral do Estado;
e) Delegado-Geral da Polícia Civil, Comandante-Geral da 

Polícia Militar e Diretor Geral da Polícia Penal;
f) dirigentes de entidades da Administração indireta;
g) Corregedor Geral da Procuradoria Geral do Estado, 

Corregedor-Geral da Corregedoria da Fiscalização Tributária, 
Diretor da Corregedoria Geral da Polícia Civil e Corregedor da 
Polícia Militar;

h) Assessor Particular, Assessor Especial do Governador I e 
Assessor Especial do Governador II;

II - aos atos atinentes a outros Poderes e aos órgãos 
autônomos.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de fevereiro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Júlio Junqueira de Queiroz
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Jorge Luiz Lima
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Marilia Marton Correa
Secretária da Cultura e Economia Criativa
Renato Feder
Secretário da Educação
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Marcelo Cardinale Branco
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação
Sonaira Fernandes de Santana
Secretária de Políticas para a Mulher
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Nascimento Silva Junior
Secretário de Desenvolvimento Social
Lais Vita Merces Souza
Secretária de Comunicação
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Guilherme Muraro Derrite
Secretário da Segurança Pública
Marcello Streifinger
Secretário da Administração Penitenciária
Marco Antonio Assalve
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Helena dos Santos Reis
Secretária de Esportes
Roberto Alves de Lucena
Secretário de Turismo e Viagens
Marcos da Costa
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Lucas Pedreira do Couto Ferraz
Secretário de Negócios Internacionais
Caio Mario Paes de Andrade
Secretário de Gestão e Governo Digital
Rafael Antonio Cren Benini
Secretário de Parcerias em Investimentos
Vahan Agopyan
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 6 de fevereiro de 2023.

 Casa Civil
 FUNDO SOCIAL DE SÃO PAULO

 CENTRO DE MATERIAL EXCEDENTE

 COMUNICADO CMEX Nº 05/2023
O Centro de Material Excedente, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Decreto nº 44.960/2000, comunica:
Fica publicada a relação de materiais considerados exce-

dentes pertencentes ao patrimônio da Secretaria da Educação, 
nos termos do artigo 6º do Decreto nº 50.179/68, alterado pelo 
Decreto nº 50.857/68, conforme abaixo:

Processo: CC-PRC-2023/00187
Endereço: Rua Recife, 9-43 – Vila Paraná – Presidente 

Epitácio - S/P
Telefone: (18) 3281.2414
E-mail e032311a@educacao.sp.gov.br
Estado de conservação dos materiais: BOM

Item Especificação Qtd. Patrimônio nº
01 Conjunto escolar FAT-NC 2011 NE 300 40 2013.333.0004550 a  2013.333.0004589
02 Conjunto de aluno – MCF - 02  80  2012.333.0001690 a  2012.333.0001769

Artigo 8º - Vetado.
Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 07 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Sonaira Fernandes de Santana
Secretária de Políticas para a Mulher
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Gilberto Nascimento Junior
Secretário de Desenvolvimento Social
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 07 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.627,
DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 82, de 2021, dos Deputados Ricardo 
Mellão - NOVO, Sergio Victor - NOVO, Daniel José - NOVO, 
Caio França - PSB, Arthur do Val - PATRI, Frederico d'Avila 
- PSL, Janaina Paschoal - PSL, Leticia Aguiar - PSL, Major 
Mecca - PSL, Castello Branco - PSL, Valeria Bolsonaro - PSL, 
Tenente Nascimento - PSL, Agente Federal Danilo Balas 
– PSL, Delegado Bruno Lima - PSL, Coronel Telhada - PP, 
Conte Lopes – PP, Douglas Garcia - PTB, Sargento Neri - 
AVANTE, Campos Machado - AVANTE, Delegada Graciela 
- PL, Gil Diniz - SEM PARTIDO, Marcio Nakashima - PDT, 
Adriana Borgo - PROS, Edna Macedo - REPUBLICANOS, Leci 
Brandão - PCdoB, Marina Helou - REDE, Marta Costa - PSD, 
Carlos Cezar - PSB, Monica da Mandata Ativista - PSOL, 
Carlos Giannazi - PSOL, Bruno Ganem - PODE, Paulo Fiorilo 
- PT, Coronel Nishikawa - PSL, Luiz Fernando T. Ferreira - PT, 
Emidio de Souza - PT, Tenente Coimbra - PSL, Isa Penna - 
PCdoB, José Américo - PT, Maurici - PT, Teonilio Barba - PT, 
Professora Bebel - PT, Dr. Jorge do Carmo - PT, Márcia Lia 
- PT e Enio Tatto - PT)

Revoga dispositivo da Lei nº 17.293, de 15 de 
outubro de 2020, que estabelece medidas vol-
tadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas 
públicas e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica revogado o artigo 22 da Lei nº 17.293, de 

15 de outubro de 2020.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 07 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 07 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.628,
DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 352, de 2021, do Deputado Carlos 
Cezar - PSB)

Institui o “Dia Estadual da Proclamação do 
Evangelho”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia Estadual da Proclamação do 

Evangelho”, a ser comemorado, anualmente, em 31 de outubro.
Artigo 2º - No dia 31 de outubro será dada ampla divul-

gação à proclamação do Evangelho, sem que haja qualquer 
discriminação de credo entre as igrejas cristãs.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 07 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 07 de fevereiro de 2023.

 Decretos
 DECRETO Nº 67.475,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2023

Dispõe sobre a delegação de competência que 
especifica.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e com fundamento no inciso 
XVI do artigo 47 da Constituição Estadual,

Decreta:
Artigo 1º - Fica delegada ao Secretário-Chefe da Casa Civil a 

competência para, no âmbito da Administração direta:
I - nomear e exonerar servidores ocupantes de cargos 

efetivos e em comissão;
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